
TRF-4 restabelece auxílio para apneico que não consegue trabalhar

Trabalhador que sofre de síndrome da apneia obstrutiva do sono grave deve receber o benefício de 
auxílio doença. Com base nesse entendimento, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 
decidiu que o INSS restabeleça o benefício a um morador de Marechal Cândido Rondon (PR) acometido 
pela doença. 

Divulgação

Decisão do TRF-4 foi unânime
Divulgação

O autor trabalhava como saqueiro em uma indústria e vinha recebendo o benefício desde agosto de 2019, 
já que não consegue exercer atividade laboral por conta de problemas neurológicos, respiratórios e 
otorrinolaringológicos, os quais compõem a apneia que lhe causa sono intenso e incontrolável.

Em abril de 2020, no entanto, recebeu alta do perito do INSS e perdeu o auxílio. Descontente com a 
situação, tendo argumentado permanência de graves problemas de saúde incapacitantes, o trabalhador 
ingressou com ação na Justiça Federal paranaense em julho do mesmo ano.

Ele apresentou um atestado emitido por médico neurologista, que afirmava a persistência do quadro que 
o impedia de exercer o trabalho, e requisitou a concessão de antecipação da tutela judicial.

O juízo da 18ª Vara Federal de Curitiba indeferiu o pedido de liminar e o homem recorreu da decisão ao 
TRF-4. Argumentou novamente que os problemas de saúde estão esclarecidos como necessário nos 
atestados e laudos médicos que apresentou, além de destacar que a demora na concessão do benefício 
prejudica não só o seu sustento, como aquele de seus dependentes.
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O relator do caso no tribunal, desembargador federal Márcio Antônio Rocha, afirmou que "embora, de 
regra, somente seja possível verificar a presença da incapacidade para a concessão do benefício após a 
perícia médica judicial, em que a parte é avaliada, diante da pandemia de Covid-19, que afeta também 
toda a Administração Pública, não há posição definida quanto às realizações de perícias, mesmo as 
judiciais", e completou: "Está suficientemente demonstrado que o autor é portador de doença grave queo
está incapacitando para o trabalho".

O restabelecimento do benefício foi concedido até que seja realizada a perícia judicial, a qual 
possibilitará reavaliação. A Turma Regional Suplementar do Paraná, por unanimidade, então, 
determinou que o INSS volte a pagar auxílio-doença ao homem. Com informações da assessoria do TRF-
4.
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